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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  FALTA GRAVE.HABEAS CORPUS.
ILEGALIDADES E FRAGILIDADE PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182/STJ. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME.
VIABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IM
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  sob o habeas corpus,
argumento de que as teses de ilegalidade no procedimento policial e fragilidade probatória não
foram apreciadas pelo Tribunal de origem, impedindo sua análise por esta Corte, bem como
desnecessidade de ouvida do reeducando.
2. O agravante não impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada, limitando-se
a repetir a argumentação inicial do .habeas corpus
3. Quanto à regressão cautelar de regime, o apenado foi regredido do regime aberto para o
fechado devido à notícia de prática de novo fato delitivo, configurando falta grave, sem decisão
definitiva sobre a matéria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do recurso.
5. Outra questão é saber se a regressão cautelar de regime, sem a ouvida do sentenciado, é válida
diante da notícia de prática de novo fato delitivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso, conforme a Súmula n. 182/STJ.
7. A regressão cautelar de regime é cabível com base no poder geral de cautela do magistrado,
mesmo sem a ouvida do sentenciado, quando há notícia de prática de novo fato delitivo.
8. A audiência do reeducando é obrigatória apenas na regressão definitiva ao regime mais
severo, conforme entendimento do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada impede o conhecimento do recurso. 2. A regressão cautelar de regime é válida com
base no poder geral de cautela do magistrado, mesmo sem a ouvida do sentenciado, quando há
notícia de prática de novo fato delitivo".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 52; LEP, art. 118, § 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 182; STJ, Súmula n. 526/STJ; STJ, AgRg no HC
675.620/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22.03.2022; STJ, 
AgRg no HC 929.052/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 940.268/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado16/9/2024
em .4/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar12/06/2025 18/06/2025
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  FALTA GRAVE.HABEAS CORPUS.
ILEGALIDADES E FRAGILIDADE PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182/STJ. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME.
VIABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IM
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  sob o habeas corpus,
argumento de que as teses de ilegalidade no procedimento policial e fragilidade probatória não
foram apreciadas pelo Tribunal de origem, impedindo sua análise por esta Corte, bem como
desnecessidade de ouvida do reeducando.

2. O agravante não impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada, limitando-se
a repetir a argumentação inicial do .habeas corpus

3. Quanto à regressão cautelar de regime, o apenado foi regredido do regime aberto para o
fechado devido à notícia de prática de novo fato delitivo, configurando falta grave, sem decisão
definitiva sobre a matéria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do recurso.

5. Outra questão é saber se a regressão cautelar de regime, sem a ouvida do sentenciado, é válida
diante da notícia de prática de novo fato delitivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso, conforme a Súmula n. 182/STJ.

7. A regressão cautelar de regime é cabível com base no poder geral de cautela do magistrado,
mesmo sem a ouvida do sentenciado, quando há notícia de prática de novo fato delitivo.

8. A audiência do reeducando é obrigatória apenas na regressão definitiva ao regime mais
severo, conforme entendimento do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada impede o conhecimento do recurso. 2. A regressão cautelar de regime é válida com
base no poder geral de cautela do magistrado, mesmo sem a ouvida do sentenciado, quando há
notícia de prática de novo fato delitivo".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 52; LEP, art. 118, § 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 182; STJ, Súmula n. 526/STJ; STJ, AgRg no HC
675.620/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22.03.2022; STJ, 
AgRg no HC 929.052/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 940.268/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado16/9/2024
em .4/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra a decisãoJONATAN MACIEL 
de fls. 173-177 (e-STJ), que não conheceu do .habeas corpus

O agravante alega ocorrência de constrangimento ilegal. Argumenta que "o
fundamento para a regressão cautelar foi um boletim de ocorrência unilateralmente lavrado pela
Polícia Militar, sem qualquer corroboração probatória, e que posteriormente revelou-se
infundado, conforme declaração oficial da suposta vítima" (e-STJ, fl. 185).

Aduz que a discussão central do  não se limita à questão da regressãohabeas corpus
cautelar sem sua oitiva, mas sim ao fato de que a própria suposta vítima se retratou formalmente,
confessando ter prestado informações falsas.

Sustenta ausência de justa causa para a regressão, com ofensa aos princípios do
contraditória e da ampla defesa.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado (e-STJ, fls. 188/189).
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É o relatório.

VOTO

Inicialmente, observa-se que a decisão agravada entendeu que as teses da ilegalidade
no procedimento policial de apuração da suposta prática de crime por parte do paciente, bem
como a de fragilidade probatória - o que inclui a retratação vítima, não teriam sido objeto de
apreciação pelo Tribunal de origem, o que obstou sua análise por esta Corte sob pena de incorrer
em supressão de instância. Note-se, porém, que o agravante deixou de impugnar, de forma
específica, tal fundamento em suas razões recursais, limitando-se a repisar a argumentação
trazida na inicial do writ.

Assim, consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula n. 182/STJ,  "É inviávelin verbis:
o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada." (AgRg no HC 675.620/SP,  Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).22/03/2022 24/03/2022

Nesse sentido, ainda:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. PAD. AUSÊNCIA DE OITIVA
JUDICIAL E DE PRESENÇA DO APENADO PERANTE AS TESTEMUNHAS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DESOBEDIÊNCIA. JUSTIFICATIVA
APRESENTADA PERANTE A AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. NÃO
ACEITA. BEM FUNDAMENTADA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA
MÉDIA. INCABÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1- [...] Inviável a apreciação da possibilidade de concessão da benesse, conforme
disposto no art. 117 da Lei de Execução Penal, sob pena de se incidir em indevida
supressão de instância, tendo em vista que o tema não foi analisado pelo Tribunal de
origem no aresto combatido. [...] 4. Habeas corpus do qual não se conhece. (HC
554.362/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe )06/02/2020 21/02/2020
2- No caso, sobre as nulidades apontadas - ausência de oitiva judicial e de oitiva
perante as testemunha -, a defesa deixou de impugnar o fundamento colocado na
decisão agravada, qual seja de supressão de instância. Assim, nessa parte, a defesa
violou o enunciado da Súmula 182 desta Corte: Ao agravante cabe impugnar de
forma específica os fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento
da insurgência.
[...]
6- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 929.052/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 18/9/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO  EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS.
REGRESSÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
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DESNECESSIDADE DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PARA
HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE E REGRESSÃO CAUTELAR. PRÁTICA
DE NOVO DELITO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME
PER SALTUM. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada no
momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo o óbice da Súmula
182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada").
In casu, o agravante não apresentou nenhum argumento para rebater os fundamentos
que ensejaram o não conhecimento da impetração.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte
Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus,
não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso
ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do
ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 07/06/2018

) 3. A Lei de Execução Penal expressamente qualifica a prática de fato15/06/2018
previsto como crime doloso como falta grave e admite a regressão de regime diante
de tal conduta. Também a jurisprudência desta Corte entende que ainda que não
tenha havido o trânsito em julgado da respectiva ação penal, a prática do delito já é
suficiente para configuração da falta disciplinar de natureza grave 4. Ademais,
tratando-se de cometimento de falta grave no decorrer do cumprimento da pena em
regime semiaberto harmonizado ou aberto, a jurisprudência desta Corte autoriza a
regressão cautelar de regime, inclusive sem prévia oitiva judicial.
5. O § 2º do art. 118 da Lei de Execução Penal determina que o condenado seja
ouvido previamente na regressão definitiva de regime prisional. Na regressão
cautelar, hipótese dos autos, não há tal exigência. (AgRg no HC 680.027/MG, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 23/11/2021

).26/11/2021
6. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que é possível a regressão
de regime per saltum, no caso de cometimento de falta grave no curso da execução
penal, não havendo que se observar a forma progressiva prevista no art. 112 da Lei
de Execução Penal.
(AgRg no HC n. 740.078/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).24/5/2022 31/5/2022
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 838.020/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)30/11/2023 5/12/2023
 

No mais, quanto à ilegalidade na regressão cautelar de regime, a defesa não logra
melhor sorte.
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Consta dos autos que o apenado, em gozo do regime aberto, foi regredido
cautelarmente ao fechado devido à notícia da prática de novo fato delitivo, o que configura, ao
menos em tese, falta grave (art. 52 da LEP).

Não há, ainda, decisão definitiva sobre a matéria, precisamente em razão da
necessidade de instauração de procedimento administrativo disciplinar para apurar o eventual
cometimento da infração por parte do paciente, devidamente assegurados o contraditório e ampla
defesa.

Nesses casos, a jurisprudência desta Corte Superior entende ser cabível a regressão
cautelar de regime - até mesmo , com base no poder geral de cautela do magistrado -,per saltum
e sem a ouvida do sentenciado.

Ressalta-se que o STJ se orienta no sentido de que a audiência do reeducando (art.
118, § 2º, da LEP) é obrigatória apenas na regressão definitiva ao regime mais severo, sob pena
de contrariar a finalidade da medida.

Vale acrescentar que, nos termos da Súmula n. 526/STJ, "o reconhecimento de falta
grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no cumprimento da pena
prescinde do trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo penal instaurado
para apuração do fato".

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO
PENAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME.
VIABILIDADE. PRESCINDIBILIDADE DA EXISTÊNCIA DE SENTENÇA
PENAL CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas

 impetrado em favor de apenado, alegando constrangimento ilegal pelacorpus
regressão cautelar de regime prisional, sem trânsito em julgado de sentença
condenatória pelo suposto crime doloso praticado durante a execução da pena.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo denegou a ordem de ,habeas corpus
entendendo que a prática de crime doloso durante a execução penal caracteriza falta
grave, permitindo a regressão de regime, conforme art. 118, I, da Lei de Execução
Penal e Súmula 526 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a regressão cautelar de regime
prisional pode ser determinada com base na prática de crime doloso durante a
execução da pena, sem a necessidade de trânsito em julgado de sentença
condenatória.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A jurisprudência do STJ, consolidada na Súmula 526, estabelece que o
reconhecimento de falta grave decorrente de crime doloso durante a execução penal
prescinde do trânsito em julgado de sentença penal condenatória.
5. A decisão de regressão cautelar de regime está fundamentada no poder geral de
cautela do juiz das execuções penais, sendo válida mesmo sem a oitiva prévia do
apenado.
6. Não se verifica manifesta ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada que
justifique a concessão da ordem de de ofício.habeas corpus 
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 940.268/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)4/12/2024 9/12/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL. FALTAHABEAS CORPUS
GRAVE. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. OITIVA JUDICIAL
DISPENSÁVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que, 'em decorrência de suposta falta
disciplinar grave é plenamente possível a regressão cautelar do regime de
cumprimento de pena do apenado, sem que haja, para tanto, a prévia oitiva do
condenado, a qual, diga-se de passagem, é exigida em caso de regressão definitiva, o
que não é caso dos autos'.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'é cabível a regressão cautelar do regime
prisional pelo Juiz das execuções, sem a exigência da oitiva prévia do sentenciado,
necessária apenas para a regressão definitiva ao regime mais severo. [...] (AgRg no
HC n.º 438.243/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 06/08/2019
, DJe )' (AgRg no HC n. 806.034/MG, relator Ministro Reynaldo Soares13/08/2019
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).21/3/2023 24/3/2023
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 854.294/MG, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)13/5/2024 15/5/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . DIREITO PENAL.HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES
DO REGIME ABERTO. REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE.
AGRAVO QUE SE LIMITOU A DISCORRER SOBRE A POSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO DO HC COMO SUBSTITUTIVO RECURSAL.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - Esta Corte entende que, de acordo com art. 50, V, da Lei de Execuções Penais, o
descumprimento das condições fixadas em regime aberto, mesmo se em gozo de uma
prisão domiciliar ou em exercício legítimo do trabalho externo, constitui infração
disciplinar de natureza grave. Precedentes.
III - Este Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que, quando for
praticada a falta grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar do regime
prisional, inclusive sem a oitiva prévia do condenado, que somente é exigida na
regressão definitiva ao regime mais severo. Precedentes.
IV - O cometimento de falta grave pelo apenado, por si só, quando praticado no curso
da execução da pena, autoriza a regressão de regime prisional em relação ao que
anteriormente se encontrava, inclusive, para qualquer dos regimes, sem que configure
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qualquer desproporcionalidade, em consonância com o art. 118, caput e inciso I, da
Lei de Execução Penal. Precedentes.
V - A desconstituição da premissa de que a conduta do agravante constitui falta grave
demandaria aprofundada dilação probatória, totalmente incompatível com a via
eleita. Precedentes.
VI - No mais, o presente agravo limitou-se a discorrer sobre a possibilidade da
utilização do  como sucedâneo recursal, caso em que temhabeas corpus
aplicabilidade o disposto no enunciado da Súmula n. 182, STJ.
Agravo regimental não conhecido." (AgRg no HC n. 802.006/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 29/2/2024
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
INDEFERIDO LIMINARMENTE. ÓBICE DA SÚMULA 691/STF. EXECUÇÃO
DA PENAL. NOVO CRIME. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME.
VIABILIDADE. PRESCINDIBILIDADE DA PRÉVIA OITIVA DO APENADO E
DA EXISTÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM
JULGADO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTA
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
2. No caso, não há como acolher a tese de flagrante ilegalidade ou teratologia, pois, o
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a prática de falta
disciplinar de natureza grave implica a regressão de regime conforme estabelecido no
art. 118, I, da LEP.
3. O Colegiado estadual, ao manter a decisão que determinou a regressão cautelar de
regime, em razão da suposta prática de fatos definidos como crimes dolosos no curso
da execução da pena, decidiu em harmonia com a jurisprudência desta Corte
Superior, inclusive sumulada no enunciado 526, a saber: 'O reconhecimento de falta
grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no
cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal
condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato'.
[...]
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 751.897/SP, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)13/3/2023 17/3/2023
 

Ante o exposto, do agravo regimental e, nessa extensão, conheço parcialmente nego-
lhe provimento.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou12/06/2025 18/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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